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S3­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16682.720280/2011­45 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3101­000.242  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  27  de junho  de 2012 
Assunto  Solicitação de Diligência 
Recorrente  PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria, em converter o julgamento em 
diligência, nos termos do voto vencedor. Vencidos os Conselheiros Corintho Oliveira Machado 
(Relator) e Henrique Pinheiro Torres. Designada a Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro 
para redigir o voto vencedor. 

Henrique Pinheiro Torres 

 Presidente. 

Corintho Oliveira Machado 

 Relator. 

Valdete Aparecida Marinheiro 

 Redatora Designada. 

 Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Henrique  Pinheiro 
Torres,  Elias  Fernandes  Eufrásio,  Tarásio  Campelo  Borges,  Valdete  Aparecida  Marinheiro, 
Vanessa Albuquerque Valente e Corintho Oliveira Machado. 

Relatório  

Adoto  o  relato  da  Informação  de  fl.  82,  da  Divisão  de  Orientação  e  Análise 
Tributária  da  DEMAC/RJ  Delegacia  Especial  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Maiores 
Contribuintes: 

O  presente  processo  foi  gerado  para  dar  prosseguimento  ao  requisitado  pelo 
contribuinte, em função do pedido de arquivamento do processo de nº 10768.720239/200766. 
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  16682.720280/2011-45  3101-000.242 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 27/06/2012 Solicitação de Diligência PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 31010002422012CARF3101RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto vencedor. Vencidos os Conselheiros Corintho Oliveira Machado (Relator) e Henrique Pinheiro Torres. Designada a Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro para redigir o voto vencedor.
 Henrique Pinheiro Torres
  Presidente.
 Corintho Oliveira Machado
  Relator.
 Valdete Aparecida Marinheiro
  Redatora Designada.
  Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres, Elias Fernandes Eufrásio, Tarásio Campelo Borges, Valdete Aparecida Marinheiro, Vanessa Albuquerque Valente e Corintho Oliveira Machado.
 Relatório 
 Adoto o relato da Informação de fl. 82, da Divisão de Orientação e Análise Tributária da DEMAC/RJ Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes:
 O presente processo foi gerado para dar prosseguimento ao requisitado pelo contribuinte, em função do pedido de arquivamento do processo de nº 10768.720239/200766.
 Desta forma, as principais partes do processo foram desentranhadas do mesmo e anexadas ao novo.
 Tratase do tratamento manual da DCOMP no 41166.74952.210704.1.3.048930 (fls. 01 à 05), que foi parcialmente homologada pela decisão de fl.26, cuja ciência foi dada em 29/06/2009, conforme AR de fl.27. Apresentou Manifestação de Inconformidade tempestiva em 22/07/2009 às fls. 28/33. O contribuinte recebeu cópia do Acórdão nº 1332.382 (fls. 39/42) , proferido pela 5ª Turma da DRJ/RJ2, conforme AR recebido em 07/02/2011 anexado em fl.53, que reconheceu totalmente o direito creditório e homologou em parte o débito declarado na Dcomp.
 As fls. 43 à 48, o contribuinte peticiona a suspensão da exigibilidade do crédito tributário para fins de emissão de certidão positiva com efeito de negativa.
 Conforme telas impressas do sistema SIEF em fls. 54 e 55, não foi possível operacionalizar a compensação. Desta forma, foi realizado um cálculo no SAPO (fls. 58 à 60), verificando-se que o saldo remanescente é devedor de R$ 300.940,22; e desta forma, formalizado o processo de cobrança acima com este valor. O processo de crédito anterior de nº 10768.720239/200766 foi encerrado , vide tela impressa de fl.56, e o seu respectivo processo de cobrança, de mesmo número, cadastrado no sistema PROFISC, foi excluído (fl. 57).
 O contribuinte entrou, tempestivamente, em 03/03/2011, com um Recurso Voluntário de fl. 72 à 79 a ser analisado pelo CARF. Nota-se que inicialmente o contribuinte se equivocou, apresentando um recurso administrativo em Manifestação de Inconformidade a ser analisado pela DRJRJ2, corrigindo porém, vide fls. 78/79, o nome do recurso para Voluntário, e a ser analisado pelo CARF, mantendo-se o conteúdo de seu pedido.
 O extrato do processo de cobrança está anexado em fl. 80, e está suspenso devido ao questionamento apresentado pelo contribuinte.
 Desta forma, proponho o encaminhamento do presente processo para julgamento do CARF Conselho Administrativo de Recursos Fiscais da Terceira Seção.
 A leitura do acórdão nº 1332.382, da 5ª Turma da DRJ/RJ2, fls. 39/42, e do recurso voluntário, fl.s 72/79, mostra-se essencial para o perfeito entendimento da Informação supra, daí porque solicitei aos meus pares a leitura prévia de tais peças.
 Relatados, passo ao voto.
 Voto Vencido 
 Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Relator.
 O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.
 Data venia do entendimento da ilustrada maioria de meus eminentes pares, penso que o expediente contém todos os elementos para o julgamento no estado em que se encontra, justamente por isso fui contrário à conversão do julgamento em diligência.
 Sala das Sessões, em 27 de junho de 2012.
 CORINTHO OLIVEIRA MACHADO 
 Voto Vencedor 
 Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro, Redatora Designada.
 Inicialmente, encontramos nos autos em fls 55 o seguinte:
 �(...) em nome da verdade material, optou-se por adotar o entendimento de que o contribuinte errou ao não compatibilizar adequadamente as informações fornecidas aos sistemas de controle da RFB. Isto é errou ao recolher o PIS sob o código 8109 e errou ao manter tal informação declarada em DCTF .�
 De outro lado a Recorrente deixou claro que a PERD/COMP teve uma única finalidade em virtude da impossibilidade de se emitir novo DARF com a vinculação ao código de arrecadação correto na forma do art. 10 da IN SRF nº 403, de 2004, conforme fls. 30 ou 70.
 Ademais, a referida compensação encontra-se controlada no processo administrativo 10.768.720385/2007-91.
 Assim, voto no sentido de converter o julgamento em diligência, para a real verdade material ser trazida aos autos, para que retorne ao órgão competente da RFB para que:
 Verifique com todos os erros e acertos já constantes dos autos e em conjunto com o processo 10.768.720385/2007-91 se a imputação adequada do pagamento a que se refere o respectivo PAF está correto;
 Se da adequada imputação de valores resultou, ainda, em falta de pagamento de tributo.
 Concluída a diligência, retornem os autos para julgamento.
 É como voto.
 Valdete Aparecida Marinheiro.
   ...........................................................................................................................................................................................................................................................
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Desta forma, as principais partes do processo foram desentranhadas do mesmo e 
anexadas ao novo. 

Tratase do  tratamento manual da DCOMP no 41166.74952.210704.1.3.048930 
(fls. 01 à 05), que foi parcialmente homologada pela decisão de fl.26, cuja ciência foi dada em 
29/06/2009,  conforme AR  de  fl.27. Apresentou Manifestação  de  Inconformidade  tempestiva 
em 22/07/2009 às fls. 28/33. O contribuinte recebeu cópia do Acórdão nº 1332.382 (fls. 39/42) 
,  proferido  pela  5ª  Turma  da DRJ/RJ2,  conforme  AR  recebido  em  07/02/2011  anexado  em 
fl.53, que reconheceu totalmente o direito creditório e homologou em parte o débito declarado 
na Dcomp. 

As fls. 43 à 48, o contribuinte peticiona a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário para fins de emissão de certidão positiva com efeito de negativa. 

Conforme  telas  impressas  do  sistema  SIEF  em  fls.  54  e  55,  não  foi  possível 
operacionalizar a compensação. Desta forma, foi realizado um cálculo no SAPO (fls. 58 à 60), 
verificando­se  que  o  saldo  remanescente  é  devedor  de  R$  300.940,22;  e  desta  forma, 
formalizado o processo de cobrança acima com este valor. O processo de crédito anterior de nº 
10768.720239/200766 foi encerrado , vide tela impressa de fl.56, e o seu respectivo processo 
de cobrança, de mesmo número, cadastrado no sistema PROFISC, foi excluído (fl. 57). 

O  contribuinte  entrou,  tempestivamente,  em  03/03/2011,  com  um  Recurso 
Voluntário de fl. 72 à 79 a ser analisado pelo CARF. Nota­se que inicialmente o contribuinte se 
equivocou, apresentando um recurso administrativo em Manifestação de Inconformidade a ser 
analisado pela DRJRJ2, corrigindo porém, vide fls. 78/79, o nome do recurso para Voluntário, 
e a ser analisado pelo CARF, mantendo­se o conteúdo de seu pedido. 

O  extrato  do  processo  de  cobrança  está  anexado  em  fl.  80,  e  está  suspenso 
devido ao questionamento apresentado pelo contribuinte. 

Desta  forma,  proponho  o  encaminhamento  do  presente  processo  para 
julgamento do CARF Conselho Administrativo de Recursos Fiscais da Terceira Seção. 

A  leitura  do  acórdão  nº  1332.382,  da  5ª  Turma  da DRJ/RJ2,  fls.  39/42,  e  do 
recurso voluntário, fl.s 72/79, mostra­se essencial para o perfeito entendimento da Informação 
supra, daí porque solicitei aos meus pares a leitura prévia de tais peças. 

Relatados, passo ao voto. 

Voto Vencido  

Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Relator. 

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais 
requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado. 

Data  venia  do  entendimento  da  ilustrada  maioria  de  meus  eminentes  pares, 
penso  que  o  expediente  contém  todos  os  elementos  para  o  julgamento  no  estado  em  que  se 
encontra, justamente por isso fui contrário à conversão do julgamento em diligência. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 2012. 
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CORINTHO OLIVEIRA MACHADO  

Voto Vencedor  

Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro, Redatora Designada. 

Inicialmente, encontramos nos autos em fls 55 o seguinte: 

“(...) em nome da verdade material, optou­se por adotar o entendimento de que o 
contribuinte  errou  ao  não  compatibilizar  adequadamente  as  informações  fornecidas  aos 
sistemas  de  controle  da  RFB.  Isto  é  errou  ao  recolher  o  PIS  sob  o  código  8109  e  errou  ao 
manter tal informação declarada em DCTF .” 

De  outro  lado  a Recorrente  deixou  claro  que  a  PERD/COMP  teve  uma  única 
finalidade em virtude da impossibilidade de se emitir novo DARF com a vinculação ao código 
de arrecadação correto na forma do art. 10 da IN SRF nº 403, de 2004, conforme fls. 30 ou 70. 

Ademais,  a  referida  compensação  encontra­se  controlada  no  processo 
administrativo 10.768.720385/2007­91. 

Assim,  voto  no  sentido  de  converter  o  julgamento  em  diligência,  para  a  real 
verdade material ser trazida aos autos, para que retorne ao órgão competente da RFB para que: 

1­  Verifique com todos os erros e acertos já constantes dos autos 
e  em  conjunto  com  o  processo  10.768.720385/2007­91  se  a 
imputação adequada do pagamento a que se refere o respectivo 
PAF está correto; 

2­  Se da adequada imputação de valores resultou, ainda, em falta 
de pagamento de tributo. 

Concluída a diligência, retornem os autos para julgamento. 

É como voto. 

Valdete Aparecida Marinheiro. 

.................................................................................................................................
.......................................................................................................................... 
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